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Agenda Cultural
retoma atividades

em março

O procurador de Justiça Ne-
dens Ulisses Freire Vieira tomou 
posse, em 2 de janeiro, na pre-
sidência da Associação Mineira 
do Ministério Público (AMMP) 
- biênio 2012/2014. A solenidade 
estatutária, que teve a presença 
do corregedor-geral do Ministério 
Público, Luiz Antônio Sasdelli 
Prudente, foi presidida pelo en-
tão vice-presidente José Silvério 
Perdigão. Na ocasião, Nedens 
assinou portaria criando sete 

A Associa-
ção Mineira do 
Ministério Pú-
blico (AMMP) 
promoveu, no 
dia 25 de janei-
ro, homenagem 
ao promotor de 
Justiça Francis-
co José Lins do 
Rego Santos ,  
morto há dez 

anos. Da solenidade participaram familiares, 
colegas e convidados. Foi lançado o Prêmio de 
Jornalismo Promotor de Justiça Chico Lins, de 
alcance nacional. 

A Associação Mineira do Ministério Público 
(AMMP) promove, de 23 a 25 de maio, o X Con-
gresso Estadual do Ministério Público, no Grande 
Hotel Tauá, em Araxá, no Alto Paranaíba. O tema 
do encontro é “Reflexões contemporâneas sobre 
a identidade institucional”. A expectativa é de 
grande participação dos associados.

“O mineiro e o queijo”
abre a programação
de Cinema na AMMP

Juliana e os 
filhos Júlia e 
Gustavo

assessorias vinculadas à pre-
sidência: Aposentados e Pen-
sionistas, Cultural, Institucio-
nal, JUSPREV,  Parlamentar, 
Previdenciário e de Turismo e 
Lazer. Também assumiram os 
conselhos Fiscal e Deliberati-
vo. Participaram da cerimônia 
ex-procuradores-gerais de Jus-
tiça, ex-presidentes da AMMP, 
promotores e procuradores, 
dentre outros. A posse solene 
será em 27 de fevereiro.

Associação homenageia
Chico Lins e lança

prêmio de Jornalismo
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Correção
Na chamada de capa da edição nº 42,  de dezembro (CNMP reconhece o direito à compensação de plantões), 
onde se lê “a partir do pedido de providências dos promotores de Justiça da Comarca de Juiz de Fora”, leia-se  “a 
partir do pedido de providências dos promotores de Justiça da Comarca de Montes Claros”.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) reconheceu, no dia 2 de feverei-
ro, a competência concorrente do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) para 
investigar os magistrados. Por seis vo-
tos a cinco, o Plenário negou referendo 
à liminar parcialmente concedida em 
dezembro passado pelo ministro Mar-
co Aurélio, que suspendeu a vigência 
do artigo 12 da Resolução 135 do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ). Esse ar-
tigo atribui ao Conselho competência 
originária e concorrente com os tribu-
nais para instaurar processos administra-
tivo-disciplinares contra magistrados.

Essa decisão foi tomada no julga-
mento do referendo à liminar na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4638, ajuizada pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB) contra 
a mencionada Resolução, e iniciado no 
dia 1º pela Suprema Corte.  Prevaleceu 
o entendimento segundo o qual o CNJ, 
ao editar a resolução, agiu dentro das 
competências que lhe foram conferi-
das pelo artigo 103-B, parágrafo 4º, da 
Constituição Federal (CF).

De acordo com o artigo 12 da Re-
solução 135, “para os processos admi-
nistrativos disciplinares e para a aplica-
ção de quaisquer penalidades previstas 
em lei, é competente o tribunal a que 
pertença ou esteja subordinado o ma-
gistrado, sem prejuízo da atuação do 
Conselho Nacional de Justiça”.

A insurreição da AMB foi contra 
a ressalva “sem prejuízo da atuação do 

Conselho Nacional de Justiça”. Segun-
do a ABM, ela abre a possibilidade de 
o CNJ atuar originariamente em pro-
cessos administrativo-disciplinares no 
âmbito dos tribunais, ou agindo con-
comitantemente com eles. Na deci-
são, no entanto, prevaleceu a opinião 
de que o CNJ tem, constitucionalmen-
te, competência primária e concorren-
te com os tribunais, na sua incumbên-
cia de zelar pela autonomia e pelo bom 
funcionamento do Poder Judiciário.

O ministro Gilmar Mendes, da 
corrente majoritária, citou exemplos 
de tribunais de Justiça, cujas correge-
dorias teriam dificuldade para atuar 
disciplinarmente, sobretudo em rela-
ção aos desembargadores e a determi-
nados juízes. “Até as pedras sabem que 
as corregedorias não funcionam quan-
do se cuida de investigar os próprios 
pares”, destacou.

Gilmar Mendes lembrou, ainda, 
que a Emenda Constitucional (EC) 
45/2004 foi editada justamente para su-
prir essa e outras dificuldades, criando 
um órgão nacional, isento, para zelar 
pelo Judiciário de uma forma uniforme 
em todo o país. Advertiu ainda para o 
risco de se criar insegurança jurídica, se 

a liminar fosse referendada nesse pon-
to. Segundo ele, isso poderia inviabilizar 
boa parte da atuação do CNJ em ter-
mos administrativo-disciplinares.

Para o presidente do STF, minis-
tro Cezar Peluso, abrir a possibilida-
de de o CNJ atuar sem prévia moti-
vação nos tribunais pode desmotivar 
a atuação das corregedorias, deixan-
do questões disciplinares “nas mãos 
do CNJ”.

Os cinco ministros que referen-
daram a liminar concedida parcial-
mente em dezembro pelo ministro 
Marco Aurélio, suspendendo dispo-
sitivos da Resolução 135, não se ma-
nifestaram contra o poder do CNJ de 
agir e investigar, quando detectar si-
tuações anômalas nos tribunais. En-
tendem, no entanto, que, ao fazê-lo, 
somente em tais casos, deve justificar 
essa intervenção.

Para a corrente majoritária, a com-
petência outorgada pela Constituição 
Federal ao CNJ é autoaplicável e que 
justificar sua atuação em caráter origi-
nário nos tribunais teria como conse-
quência a impugnação de tal ato e, por 
conseguinte, poderia resultar na inefi-
ciência de sua atuação.

CNJ tem competência originária para julgar magistrados

Votos
Votaram pelo referendo da liminar em relação ao artigo 12 o próprio re-
lator, ministro Marco Aurélio, e os ministros Ricardo Lewandowski, Ce-
zar Peluso, Luiz Fux e Celso de Mello. Divergiram, formando a corrente 
vencedora que negou o referendo à liminar, os ministros Joaquim Barbosa, 
Cármen Lúcia, Ayres Britto, Rosa Weber, Gilmar Mendes e Dias Toffoli.

Foi aprovada, em 31 de janei-
ro, resolução do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) que 
regulamenta a adequação de edifí-
cios e serviços do Ministério Públi-
co às normas de acessibilidade. Com 
a decisão, cada unidade do MP deve-
rá oferecer atendimento prioritário e 
tratamento diferenciado às pessoas 
com deficiência, além de idosos, ges-
tantes e lactantes. 

A resolução é de autoria do conse-

MP terá de se adequar às 
normas de acessibilidade

lheiro Luiz Moreira e foi aprovada por 
unanimidade. 

A nova resolução cria a Comis-
são Provisória de Acessibilidade no 
CNMP, cujo presidente, eleito por 
unanimidade, será o conselheiro Luiz 
Moreira. A comissão terá como obje-
tivo traçar metas e fiscalizar seu cum-
primento, assim como adotar estra-
tégias de articulação com entidades 
públicas e privadas para melhor aten-
der às pessoas com deficiência.

A norma prevê ainda providências 
de inclusão, como o oferecimento de as-
sentos preferenciais, mobiliário adequa-
do e sinalização sonora. Além disso, to-
das as sedes deverão garantir pelo menos 
um dos acessos ao interior do edifício li-
vre de barreiras ou obstáculos, além de 
banheiros e elevadores adaptados. 

Ficam estabelecidos prazos para 
os MPs se adequarem às exigências, 
segundo informações da Assessoria de 
Imprensa do CNMP.
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O procurador de Justiça 
Nedens Ulisses Freire Vieira as-
sumiu, na tarde do dia 2 de janeiro, 
a presidência da Associação Minei-
ra do Ministério Público (AMMP) 
- biênio 2012/2014. Nedens pro-
meteu colocar todas as suas ener-
gias na administração da AMMP 
e na defesa dos interesses dos asso-
ciados, mas sempre com os “olhos 
voltados para a sociedade”.  

Nedens foi empossado pelo 
então terceiro vice-presidente José 
Silvério Perdigão de Oliveira, que 
representou Rômulo Ferraz. Per-
digão destacou o simbolismo da 
solenidade estatutária, lembrou 
o espírito empreendedor, ousa-
do e generoso de Rômulo Ferraz 
e afirmou que “Nedens presidirá 
a AMMP com galhardia,  gosto 
e dedicação”.  

Logo depois da posse esta-
tutária, Nedens assinou portaria 
criando sete assessorias vincula-

Nedens Ulisses assume 
presidência da AMMP

Posse

Deliberativo
CAPITAL

Antônio de Pádova Marchi Junior, De-
rivaldo Paula de Assunção, Josélia de 
Almeida Santos, Marcos Viola de Car-
valho, Mario Konichi Higuchi Júnior, 
Renato Augusto de Mendonça, Rômulo 
de Carvalho Ferraz.

interior
Antônio Henrique Franco Lopes, Edu-
ardo Pimentel de Oliveira, Fábio Soa-

res Guimarães Filho, Glaucir Antunes 
Modesto, Ivan Eleutério Campos, Bre-
no Linhares Lintz, Ulisses Lemgruber 
França. 

Conselho Fiscal
È composto por Ângelo Alexandre Mar-
zano, Décio Monteiro Moraes, Fernando 
de Abreu Mendes, Hamilton Vieira San-
tiago, José Maria Ferreira de Castro, Ma-
ria Fernanda Araújo Fonseca.

Participaram da cerimônia o corre-

gedor-geral do Ministério Público, Luiz 
Antônio Sasdelli Prudente, os ex-procu-
radores-gerais de Justiça Epaminondas 
Fulgêncio e Ana Ivanete dos Santos, os 
ex-presidentes da AMMP Joaquim Cabral 
Netto e Luiz Carlos Abritta, promotores e 
procuradores de Justiça,  além de funcio-
nários da AMMP.

Nedens foi eleito em 21 de novembro, li-
derando a chapa Unidade e Mobilização Ins-
titucional  (661 votos), contra a  AMMP em 
Primeiro Lugar (488 votos).

das à presidência: Aposentados e 
Pensionistas, Marlene Maria Al-
meida Fernandes; Cultural, Sérgio 
Parreiras Abritta; Institucional, 
Antônio Sérgio Tonet;  JUSPREV,  
Flodesmidt Riani; Parlamentar, 
José Silvério Perdigão; Previden-
ciário, Bruno Schiavo Cruz; e Tu-
rismo e Lazer,  Armênia de Oli-
veira e Souza Rocha.

Da Diretoria fazem parte 
Shirley Fenzi Bertão, 1º vice-pre-
sidente; João Medeiros, 2º vice-
presidente; Edson Baêta, 3º vi-
ce-presidente; Gilberto Osório, 
4º vice-presidente; Selma Ribei-
ro, 1º diretor administrativo; Va-
léria Dupin Lustosa, 2º diretor 
administrativo; Carlos Henrique 
Torres de Souza, 1º diretor finan-
ceiro; e Luiz Felipe de Miranda 
Cheib, 2º diretor financeiro.

A posse solene será realizada 
em 27 de fevereiro, às 19 horas, 
no auditório do edifício-sede. A posse estatutária foi em 2 de janeiro

Conselhos

O procurador de Justiça mineiro Flo-
desmidt Riani é um dos quatro membros da 
JUSPREV aprovados em dezembro pelo Ins-
tituto de Certificação de Profissionais de Se-
guridade Social (ICSS). 

São agora seis os representantes dos 
órgãos colegiados certificados: a direto-
ra-presidente da JUSPREV, Maria Tereza 
Uille Gomes; o diretor Jurídico e de Bene-
fícios, Fábio Bertoli Esmanhotto; o vice-

ICSS certifica procurador mineiro
presidente do Conselho Deliberativo, Jorge 
Franklin Alves Felipe.

Em novembro, o diretor administrativo 
financeiro Jair Eduardo Santana e o ex-di-
retor jurídico e de benefícios, recentemente 
eleito membro do Comitê de Investimentos, 
Luiz Fernando Baldi, já haviam recebido o 
documento.

Flodesmidt Riani é procurador de Justiça 
aposentado do Estado de Minas Gerais. Foi 

presidente da Associação Mineira do Minis-
tério Público (AMMP), vice-presidente da 
Associação Nacional dos Membros Ministé-
rio Público (Conamp) e diretor-geral do Mi-
nistério Público do Estado do Espírito Santo.

Segundo o ICSS, o processo tem como 
objetivo aferir os conhecimentos e habilida-
des dos dirigentes e conselheiros das entida-
des de previdência, a fim de atestar a compe-
tência no exercício do cargo ou função.
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O Queijo Minas foi declarado 
Patrimônio Cultural Imaterial Bra-
sileiro pelo Conselho Consultivo 
do Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional  (Iphan). O 
registro inclui o processo produti-
vo artesanal da fabricação.  Segun-
do o Iphan,  “a técnica de fabricação 
artesanal do queijo está inserida na 
cultura do que é ser mineiro”.

 O pedido ao Iphan partiu de 
demanda dos próprios produtores 
artesanais, em 2001, quando foram 
obrigados a se enquadrar na legis-
lação sanitária. A exigência da pas-
teurização se confrontava com a 
tradição secular do queijo produzi-

Helvécio Ratton  volta à 
Casa para apresentação de  
mais um filme e debate

Cinema na AMMP volta 
com “O Mineiro e o Queijo”

do com leite cru. Eles sempre argu-
mentaram que a ausência dos cha-
mados fermentos naturais alterava 
o sabor do produto.

Na época, os produtores adota-
ram padrões sanitários para a cria-
ção do rebanho e para a higiene da 
produção, depois do acordo entre 
as associações de queijeiros e o Go-
verno mineiro.

A fabricação de queijo é uma 
tradição diária nas regiões produ-
toras. Apenas na Sexta-feira da 
Paixão ele não é feito. Nesse dia, 
o leite é distribuído na vizinhan-
ça e destinado ao doce de leite e às 
quitandas.

A Associação Mineira do  
Ministério Público (AMMP) re-
toma, em 21 de março, às 19h30, o 
projeto Cinema na AMMP com a 
apresentação do documentário “O 
mineiro e o queijo”, dirigido por 
Helvécio Ratton.  O longa conta a 
história da fabricação do queijo ar-
tesanal de Minas e como a Lei Fe-
deral 1952 afeta a produção e ven-
da do produto.

Helvécio conta que teve a ideia 
de fazer o filme depois que o quei-
jo foi considerado patrimônio cul-
tural e que só deu ares políticos ao 
documentário quando descobriu 
que o queijo mineiro não pode ser 
comercializado fora do Estado.

O documentário foi filmado 
nas regiões do Serro, Serra da Ca-
nastra e Alto Paranaíba e retrata a 
visão de produtores, comerciantes, 
cientistas e atravessadores sobre a 
situação do queijo mineiro.

Essa é a terceira edição do Ci-
nema na AMMP. Na primeira, foi 
apresentado “Batismo de Sangue”,  
também de Ratton, em 30 de mar-
ço de 2011. Na segunda, promo-
veu-se, em 27 de junho, a pré-es-
treia em Minas Gerais de “Esse 
homem vai morrer, um faroes-
te caboclo”, do cineasta Emílio 
Gallo.  Depois da sessão, é realiza-
do debate entre o diretor e espec-
tadores.

R
ica

rd
o L

im
a

Queijo Minas é Patrimônio Cultural Imaterial

Queijo Minas:  produção com leite cru é secular
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Of. Pres. 020/2012                    Belo Horizonte, 23 de janeiro de 2012.

 
                Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça,

 
           Na condição de presidente da nossa Associação Minei-

ra do Ministério Público, informo a Vossa Excelência que tomei co-

nhecimento dos infelizes fatos ocorridos no início do ano nas insta-

lações do Fórum da Comarca de Nova Serrana.

 
          Sirvo-me do presente para - inicialmente - firmar a nossa 

solidariedade aos colegas, juízes e servidores daquela Comarca pelo 

lamentável ocorrido e, principalmente, para reforçar a necessidade 

de adoção de medidas urgentes junto às autoridades governamen-

tais, em especial no que toca aos comandos das nossas gloriosas po-

lícias Civil e Militar.

 
         Esse posicionamento se faz mais urgente, pois caracteri-

za um verdadeiro atentado às instituições naquela Comarca, o qual 

ocorrera dentro do espaço da Justiça, em plena luz do dia, causando 

grande perplexidade a todos. Tal fato traz grave apreensão não ape-

nas aos agendes públicos naquela localidade, mas também para toda 

a comunidade, demonstrando a necessidade da adoção de medidas 

preventivas para a adequação da segurança nos ambientes utilizados 

por promotores de Justiça, magistrados e servidores, como também 

na própria cidade de Nova Serrana.

 
          Na certeza de que medidas concretas estão sendo adotadas 

por Vossa Excelência para o pleno e seguro exercício da atividade do 

parquet, tomo a iniciativa de apresentar tais reivindicações como re-

gistro da preocupação da nossa entidade de Classe e em reforço aos 

esforços empregados junto ao Governo para a melhor atenção dos 

reclamos dos cidadãos e autoridade de Nova Serrana.

 
          No mais, aproveito a oportunidade para renovar os meus 

protestos de estima e consideração.

 
                        Atenciosamente,

Nedens Ulisses Freire Vieira

As teses devem ser enviadas para  comunicacao@
ammp.org.br. O regulamento está disponível no site 
www.ammp.org.br.

O presidente da Associação Mineira do Ministério Público (AMMP), 
Nedens Ulisses, protocolou, no dia 23 de janeiro, ofício dirigido ao procura-
dor-geral de Justiça cobrando adoção urgente de medidas de segurança junto 
às autoridades governamentais para que sejam evitados casos como o aconte-
cido no fórum da Comarca de Nova Serrana.

Abaixo a íntegra do documento.

AMMP pede mais
segurança em fórum

A Associação Minei-
ra do Ministério Público 
(AMMP) realiza, de 23 a 
26 de maio, o X Congres-
so Estadual do Ministério 
Público, no Grande Ho-
tel Tauá, em Araxá, cujo 
tema será “Reflexões con-
temporâneas sobre a iden-
tidade institucional”.

Inscrição - As inscrições serão abertas em breve
Valores

Categoria	 Até 13/04	 De 14/04 até 17/05	 No local
Associados	 R$ 250,00	 R$ 350,00	 R$ 450,00
Não Associados	 R$ 350,00	 R$ 450,00	 R$ 500,00
Acompanhantes	 Convite para a festa de encerramento	 R$ 100,00

O valor de inscrição inclui:
- Palestras e apresentações de teses  - Pasta e material de apoio
- Coffee - break 	 - Coquetel dia 23/05
- Festa de encerramento no dia 25/05 
Acompanhante
- O convite para os acompanhantes participarem da Festa de 

Encerramento, poderá ser adquirido na Secretaria do Con-
gresso, no dia 23 /05, em Araxá.

- Crianças acima de 12 anos precisam do convite de “acompa-
nhante” para participarem da festa de encerramento.

Hospedagem
Grande Hotel de Araxá, sede do evento.
Pacote para o congresso com pensão completa

Tipo de Apartamento	                    Valor do pacote para o evento
Standart 	 Single	 R$ 840,00
	 Duplo	 R$ 1.100,00

Superior	 Single	 R$ 1.090,00
	 Duplo	 R$ 1.390,00
	 Triplo	 R$ 1.749,00
Acrescentar 2% de ISS

Valor para Crianças - Pacote de 03 diárias, com pensão completa
Até 6 anos: Free 	  7 a 12 anos: R$285,00 

Valor do pacote inclui:
- 23/05: Jantar         - 24 e 25/05: Café da manhã, almoço e jantar
- 26/05: Café da manhã e almoço

Observação: 
O almoço do dia 23 (data da chegada ao hotel) pode ser tro-
cado pelo almoço do dia 26 (data da saída), desde que se 
faça dentro do horário normal de almoço do hotel – das 12 
às 14h30. Pode também ser pago como extra, no checkout.

Opções de pagamento para a reserva da hospedagem
1. Cartão de Crédito
   - Para reservas feitas até 10 de março, dividido em três parcelas
  - Para reservas feitas até 10 de abril, dividido em duas parcelas
2. Depósito bancário
         - 50% no ato da reserva e o restante na saída do hotel.

Para reservas, entrar em contato diretamente com o hotel e 
se identificar como participante do X Congresso Estadual do 
Ministério Público.

Contato
Setor de eventos Grande Hotel de Araxá - Tel (31) 3236-1900 
/ eventostaua@taua.com.br.

Transfer
Será disponibilizado transporte para Araxá, em ônibus luxo. 



6   AMMPnotícias
ASSOCIAÇÃO MINEIRA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Os municípios vão continu-
ar estrangulados com os gastos em 
saúde, avalia a promotora de Jus-
tiça da Saúde Josely Ramos Fon-
tes, ao comentar a lei que regula-
menta a Emenda 29, publicada em 
16 de janeiro no Diário Oficial da 
União. A Lei Complementar 141 
fixa os gastos e os investimentos 
mínimos a serem observados nos 
três níveis de governo.                                                       

Conforme a lei, os estados e o 
Distrito Federal terão de aplicar  12%  
do que arrecadam, enquanto os mu-
nicípios deverão investir 15% de suas 

Apenas regulamentação dos gastos com a saúde não melhorará os serviços, avalia promotora
Saúde

receitas anualmente. A União deve 
gastar o montante do ano anterior so-
mado à variação nominal do Produto 
Interno Bruto (PIB). Estabelece ainda 
que, em caso de PIB negativo, o valor 
não pode ser menor no ano seguinte.

O problema maior da saúde 
é com o Estado, que, desde 2000, 
quando foi promulgada a Emenda 
29, “jamais investiu o mínimo no se-
tor, em descumprimento à Constitui-
ção Federal. Por causa da proximi-
dade com o cidadão e a omissão do 
Estado, a maioria dos municípios já 
investe mais de 20% em saúde”, afir-
ma Josely.

Para Josely, “o descompromis-
so com a saúde pública é geral e 
tão grave quanto faltar recursos, 
é faltar gestão”. Os investimentos 
públicos beneficiam sempre ‘cur-
rais eleitorais’. “O dono da pasta 
manda a maior parte do orçamento 
para seu reduto, elege regiões, con-
sórcios intermunicipais,  municípios 
e até hospitais para serem beneficia-
dos”, completa.

O não financiamento da saú-
de é opção corrente entre os gover-
nadores. Segundo Josely, “em Mi-
nas ainda há um agravante, que é a 
destinação de grande parte dos re-
cursos para consórcios de saúde, 

Descompromisso

Orçamento da saúde em Minas “é peça de ficção”
O orçamento da saúde em Minas Gerais, 

garante Josely, “é peça de ficção”. Para chegar 
a essa conclusão, a promotora analisou os 
seis últimos anos do Orçamento e presta-
ções de contas.

O orçamento mineiro prevê grandes in-
vestimentos em saneamento básico como saú-
de, o que consome quase metade do orçamento 
dos recursos para o setor. “Eles estão sublinha-
dos como saneamento básico, via Copasa, mas, 
quando fui analisar o balanço da Copasa, não 
estava nada lá. Pedi informações ao Governo e 
à Copasa, onde tive a confirmação da fraude”.

Josely entende que saneamento básico 
também é saúde, porque água é vetor de do-
enças. No entanto, segundo ela, esses recursos 
gastos em saneamento não podem ser para 
serviço tarifado. “Investimento em saneamen-
to básico como saúde tem de ser em comuni-
dade vulnerável”, justifica ela. “Jamais para co-
brança posterior do serviço”, complementa. 

Nesse caso, houve o agravante da fraude: 
“o Governo pôs no Orçamento o investimen-
to da Copasa em saneamento e se esqueceu de 
combinar com a empresa o serviço”. Por ser 
sociedade anônima, o relatório da companhia 

tem de passar por auditoria independente. 
“Nem nesse balanço, os recursos apareceram”, 
afirma Josely. “Denunciei a fraude à Bolsa de 
Valores no Rio de Janeiro”.

A Advocacia-Geral da União, que fun-
ciona na Bolsa, apertou o cerco e a empresa 
garantiu jamais ter recebido recursos do Es-
tado.  “Entrei com uma ação contra o Estado 
e a Copasa, em meados de 2010, para que de-
volvam ao Fundo da Saúde R$ 3,487 bilhões 
que estão no Orçamento e nunca chegaram 
à saúde pública e outra ação contra o ex-go-
vernador Aécio Neves e a contadora-geral do 
Estado da época”, informa.

que estão nas mãos de quem lucra 
com isso”.

A radiografia da saúde em Mi-
nas mostra o setor arrastando grave 
crise. Os hospitais da rede Fhemig 
estão sucateados, os servidores são 
mal remunerados, há grande rota-
tividade no setor, a emergência do 
SUS vive uma crise por causa da 
sobrecarga de atendimento e fal-
tam profissionais de saúde,  princi-
palmente médicos.

A solução, avalia ela, é repensar 
o sistema, que foi criado para pro-
fissionais que não existem. O ideal 
passa pelos conselhos de direitos, 
que devem trabalhar para formar 

cidadãos e deliberar sobre as po-
líticas públicas. “Os cidadãos pre-
cisam de informação e partipação”, 
frisa a promotora. “É com informa-
ção que ele conhece seus seus direi-
tos , reivindica e os usa apropriada-
mente”.

Josely diz que os profissionais da 
saúde, sobretudo os médicos, pre-
cisam ser formados também para 
o sistema escolhido pela sociedade  
atual.  Segundo o Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM),   só 2% dos 
médicos não estão de alguma forma 
vinculados ao SUS. “Se isso aconte-
cer, veremos que o recurso não é o 
problema”, acredita.

Josely Ramos
“Por causa da 
proximidade 
com o cidadão 
e a omissão do 
Estado, a maioria 
dos municípios já 
investe mais de 
20% em saúde”
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Lei tramitou 
mais de
dez anos

A proposta de lei que regula-
mentou a Emenda 29 tramitou por 
mais de dez anos no Congresso. 
Foi aprovada em dezembro passa-
do e sancionada no dia 10 de janei-
ro pela presidenta Dilma Rousse-
ff, que vetou 15 artigos. A lei define, 
além dos índices a serem investidos, 
o que pode ou não ser considerado 
gasto com saúde.

Conforme o texto, os recursos 
só poderão ser usados em ações e 
serviços de “acesso universal” que 
sejam compatíveis com os planos de 
saúde de cada Estado ou município 
e de “responsabilidade específica do 
setor de saúde”.

A remuneração dos profissio-
nais de saúde na ativa, os gastos 
com capacitação de pessoal e inves-
timentos na rede física do SUS, a 
produção, aquisição e distribuição 
de insumos, como medicamentos e 
equipamentos médico-odontológi-
cos, e gestão e ações de apoio admi-
nistrativo são despesas permitidas 
segundo a lei.

Os recursos não são autoriza-
dos para pagamento de aposentado-
ria e pensões, merenda escolar, lim-
peza urbana, preservação ambiental e 
assistência social. A lei prevê também 
como será a fiscalização dos recursos.

O brasileiro gasta quase 30% a 
mais do que o Governo para ter aces-
so a bens e serviços de saúde, apesar 
de o Brasil contar com o SUS (Siste-
ma Único de Saúde), que tem como 
princípio o atendimento gratuito e 
universal.  Esse é o retrato mostrado 
pela Pesquisa Conta Satélite de Saú-
de - Brasil, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), realizada entre 2007 e 2009 e 
divulgada no dia 11 de janeiro. “Isso 
é grave, num país onde o sistema de 
saúde é financiado por todos os brasi-
leiros”, avalia a promotora de Justiça.

O gasto per capta em 2009 foi 
de R$ 835,65, sendo 55,4% referen-
te às despesas arcadas pelas famílias 
e 43,6% cobertas pela administra-
ção pública. Em 2008, a despesa do 
Governo foi de R$ 566,43, enquanto 
a do cidadão, R$ 758,21. Segundo o 
IBGE, as despesas das famílias com 
bens e serviços de saúde, como pla-
nos, consultas, internações e medi-
camentos, chegaram a 56,3% do to-
tal do país nesse período.  Em 2009, 
o gasto público médio com saúde foi 
de R$ 645,27 por pessoa. Já as despe-
sas privadas foram de R$ 835,65 per 
capita em média.

No total, o valor dispensado com 
saúde chegou a R$ 283,6 bilhões, o 
equivalente a 8,8% do PIB de 2009. 
O consumo de serviços de saúde, 

como atendimento hospitalar e exa-
mes, respondeu por 5,6% do PIB, e o 
de medicamentos, a 1,9%.  O estudo 
foi feito com base em dados do PIB, 
também calculado pelo IBGE.

Nesse mesmo período, em pa-
íses da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), o percentual foi muito 
superior, com o Estado responden-
do por 72% das despesas com saú-
de. Esse número não variou mui-
to nos últimos 20 anos. As exceções 
ficaram com Chile, México e Esta-
dos Unidos. Na conta dos países da 
OCDE, diferentemente do Brasil, 
a administração pública contabili-
za também gastos com investimen-
to (construção de hospitais e com-
pra de equipamentos).

Segundo a promotora de Justi-
ça Josely Ramos, “o sistema é uni-
versal apenas na Constituição. A de-
manda reprimida e o acesso tortuoso 
confirmam que o SUS não é univer-
sal”.  Para ela, a disparidade de gas-
tos entre famílias e Governo é atípi-
ca. “Isso é algo que não é comum e se 
deve ao fato de a saúde no Brasil ser 
tão privatizada.”  Joseli citou o exem-
plo dos consórcios de saúde, que são 
privados e recebem investimentos 
públicos. “Essas organizações estão 
nas mãos de quem lucra com a saú-
de”, arremata.

Apenas regulamentação dos gastos com a saúde não melhorará os serviços, avalia promotora

Saúde pesa mais no bolso do 
cidadão do que do Governo

“O sistema é 
universal apenas 
na Constituição. 
A demanda 
reprimida e o 
acesso tortuoso 
confirmam que 
o SUS não é 
universal”  

“Entrei com ação 
contra o Estado 
e a Copasa, 
em meados de 
2010, para que 
devolvam ao 
Fundo da Saúde 
R$ 3,487 bilhões 
que estão no 
Orçamento como 
despesa e nunca 
chegaram à saúde 
pública”
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Associação homenageia Chico Lins e vai premiar
melhor reportagem sobre o Ministério Público

Prêmio

A Associação Mineira do Ministério 
Público (AMMP) homenageou, no dia 25 
de janeiro, o promotor de Justiça Francisco 
José Lins do Rego, morto há dez anos em 
Belo Horizonte. A cerimônia relembrou a 
trajetória de Chico Lins e foi uma celebra-
ção à vida, ao amor, à justiça,  aos ideais e 
compromissos institucionais. 

Na ocasião, o presidente da AMMP, 
Nedens Ulisses, lançou o Prêmio de Jorna-
lismo Promotor de Justiça Chico Lins, que 
destacará reportagens sobre a atuação do 
Ministério Público brasileiro.  O regulamen-
to do concurso será divulgado brevemente.

A coragem de Chico Lins, como era 
carinhosamente chamado pelos colegas, foi 
destacada por Nedens Ulisses, que, à época 
do assassinato estava à frente da Procurado-
ria-geral de Justiça. Francisco Lins do Rego, 
então oficiando na Promotoria de Defesa do 
Consumidor, investigava uma rede de distri-

buição de combustível adulterado.
O presidente da AMMP lembrou que 

esse caso foi determinante para que o 
MP mudasse paradigmas de atuação. 
“Embora abalado, o Ministério Público 
de Minas Gerais se recuperou, criou 
organismos de proteção a seus membros 
e de combate ao crime organizado, que 
foram modelo para os ministérios públi-
cos estaduais”, frisou Nedens.

Para o procurador-geral de Justiça, Al-
ceu Marques, Chico Lins era um homem 
à frente de seu tempo. “Antes da Cons-
tituição Federal de 1988 e do Código de 
Defesa do Consumidor, ele já adotava ini-
ciativas em defesa do cidadão, inclusive 
valendo-se de sua autoridade moral”.

O procurador de Justiça Rômulo 
Ferraz, amigo da família, contou casos 
que mostram o lado simples e afetuoso 
do colega, assim como Sérgio Tonet. Os 
amigos Selma Araújo, Marcelo Milagres 
e João Medeiros leram versos de Chico 
Lins, que também era poeta. 

Manifestaram-se ainda o ex -presi-
dente da AMMP Luiz Carlos Abritta, 
os deputados Délio Malheiros e Durval 
Ângelo, o corregedor-geral do MP em 
exercício, Antônio José Leal, a ex-procu-
radora-geral Ana Ivanete e o coordenador 
do Procon Estadual, Jackson Campo
mizze, dentre outros. A vice-presidente 
da AMMP, Shirley Fenzi, entregou a 
Juliana, esposa de Chico Lins, e aos filhos 
Gustavo e Júlia um álbum de fotos do 
homenageado.
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Nedens destacou 
mudança de paradigmas

Amigos prestigiaram a homenagem a Chico Lins

Ana Ivanete Alceu Torres Selma Araújo João Medeiros
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A reverência à memória de Chico Lins 
foi feita também pelos deputados Délio 
Malheiros e Durval Ângelo, da Comissão 
de Direitos Humanos. Malheiros lembrou 
a coragem de Chico Lins no combate ao 
crime organizado, em defesa do cidadão. 

A ex-procuradora geral Ana Ivanete 
sublinhou um verso de Geraldo Vandré 
para ilustrar o significado da luta de Chi-
co Lins: “Se alguém tem que morrer. Que 
seja pra melhorar...” Segundo ela, amigos 
e o povo se lembram do promotor que 
“pagou com a vida a coragem de defender 
o povo”.

A rede de postos em Minas, segundo 
o promotor de Justiça Amauri Artimos 
da Matta além de lesar os consumidores, 

sonegava impostos, causando rombos de 
15% no ICMS arrecadado anualmente 
pelo Estado. “Chico Lins é símbolo 
da resistência à opressão, à ganância 
e representa a ação de cada promotor 
de Justiça na defesa do consumidor”, 
concluiu.

Estiveram também presentes à so-
lenidade, dentre outros, a defensora 
pública geral, Andréa Abritta Tonet; o 
procurador-geral adjunto jurídico do 
MP, Geraldo Flávio Vasques; o ouvidor 
do MP, Mauro Ferreira Brandão; o pre-
sidente da Comissão de Defesa do Con-
sumidor da OAB-MG, Bruno Burgarelli; 
o ex-procurador-geral do MP Abelardo 
Teixeira Nunes.

Associação homenageia Chico Lins e vai premiar
melhor reportagem sobre o Ministério Público

 Memória do promotor 
é símbolo de coragem Pensamento

Apagou de seus olhos
O exterior do tempo,
E débil deixou-se levar,
Pelo rastro sem passos,
À procura de um pensamento...
 
Seus olhos, reféns
De imagens reprimidas,
Se fizeram imóveis e esquecidos,
A umedecer a angústia
Que foi a primeira musa.
 
Sua alma de poeta sem papel
Passou a coordenar seus sentidos,
E no insensato sentir daquele instante,
Mergulhou na irrealidade
Da memória do primeiro amor.
 
Depois foi à janela
E seus olhos acordaram.
 
Abandonou o pensamento...
Viu a noite clara e dócil
E foi em busca da vida!

 

Partida
Deveria deixar o mundo à noite
No diluir das paisagens,
E seguir no silêncio noturno
Do trem que desaparece...
- entre dormentes e sombras.

- Deveria deixar o mundo à noite
E não levar as saudades do dia.

Rômulo Ferraz contou casos do amigo Juliana e os filhos Júlia e Gustavo, entre colegas e amigos de Chico Lins

João Medeiros Marcelo Milagres Juliana e Shirley Fenzi
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Saúde

AMMP-Saúde vai promover ações 
para estimular a qualidade de vida

Vacinação
O AMMP-Saúde vai promover campanha 

de vacinação, cujo calendário está sendo elabo-
rado. Ele irá em breve, por e-mail, para os asso-
ciados. A primeira delas será contra a gripe.

Segundo Edson Baêta, será também enca-
minhada correspondência aos associados pe-
dindo indicações de clínicas, serviços médicos 
e profissionais da saúde em suas regiões para 
implementação de convênios necessários. “O 
que se pretende é abrir o diálogo com os cole-
gas, colhendo as demandas, para otimizar ain-
da mais os resultados do nosso plano de saú-
de”, destaca.

Estão sendo feitas gestões junto à Agência 
Nacional de Saúde (ANS) para obtenção do re-
gistro definitivo, conclui Baêta.Edson Baêta propõe diálogo 

com os colegas
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que aumentem a qualidade de vida 
é objetivo imediato da AMMP-Saú-
de, segundo o diretor Édson Baêta. 
“Serão incentivados os bons hábitos 
e práticas que promovam o bem-es-
tar e a saúde”, destaca. Nas reuniões 
das seções regionais da Associa-
ção Mineira do Ministério Público 
(AMMP), serão realizadas palestras 
que abordem o tema para os asso-
ciados do interior, completa ele.

Também no congresso esta-
dual do MP, a ser realizado no 
mês de maio, em Araxá, será pro-
movido painel com especialista 
em qualidade de vida.

Dando sequência à interioriza-
ção das atividades  jurídico-cultu-
rais, a Agenda Cultural da AMMP 
2012 vai a dez seções regionais. Os 
encontros consistem em reunião 
de trabalho com os associados da 
ativa, aposentados e pensionistas, 

oportunidade em que são tratadas 
questões administrativas da Asso-
ciação e temas de interesse da classe 
em discussão no Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP), 
nos tribunais superiores, bem como 
no Congresso Nacional.

Além disso, promove-se a inte-
ração com a comunidade acadêmi-
ca, através da realização de palestras 
de membros do Ministério Público 
e de outros juristas. Ao final dos en-
contros, a diretoria e os associados 
reúnem-se em confraternização.

Agenda Cultural 2012 terá início em março

Calendário
 
8 de março - São Sebastião do Paraíso

12 de abril    - Uberaba

3 de maio   - Juiz de Fora

14 de junho - Montes Claros

5 de julho    - Almenara

6 de julho - Teófilo Otoni

9 de agosto - Pouso Alegre

13 de setembro - Uberlândia

18 de outubro - Governador Valadares

8 de novembro - Divinópolis
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Curtas e boas

É o livro do promotor de Jus-
tiça Lélio Braga Calhau, da Edito-
ra Impetus, que está na segunda edi-
ção. Com linguagem clara e objetiva 
o autor detalha os conceitos dos vá-
rios tipos de bullying, principalmen-
te o escolar. Também apresenta os 
principais locais onde a ocorrência 
dessa prática é mais frequente, aler-
ta sobre quando o bullying é crime e 
como devemos agir caso sejamos a 
vítima ou os envolvidos sejam paren-

PEC altera nomeação de 
procuradores-gerais de Justiça

Abolir definitivamente a inter-
ferência do Poder Executivo na esco-
lha do procurador-geral de Justiça é 
o objetivo da PEC 189/07, do depu-
tado Praciano (PT/AM).  A PEC que 
altera dispositivos da Constituição 
Federal, teve parecer favorável do de-
putado Eduardo Cunha (PMDB/RJ) 
na Comissão de Constituição e Justi-
ça da Câmara dos Deputados.

O autor justifica a apresentação da 

proposta para: “estabelecer a abo-
lição definitiva de toda interferên-
cia do Poder Executivo na escolha do 
procurador-geral de Justiça, haja vis-
to que não raras vezes os Procura-
dores-Gerais se integram à adminis-
tração pública, servindo ao chefe do 
Executivo e dele recebendo orienta-
ção política em sua atuação funcio-
nal. Como estabelecido nessa PEC, 
ainda, a aprovação, pela Assembleia 

Legislativa ou pelo Senado, do nome 
daquele que foi o mais votado pelos 
integrantes da carreira do Ministério 
Público, é uma forma de participação 
indireta da sociedade na escolha de 
tão importante autoridade.”

A matéria será objeto de análise 
pela CCJ/CD após a abertura dos tra-
balhos legislativos, segundo informa-
ção da Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público (Conamp).

Estante

Bullying 
O que você precisa saber - identificação, prevenção e repressão

tes, amigos ou vizinhos. A prática é 
antiga. Nova é só a denominação.

Segundo Lélio, as consequên-
cias do bullying podem ser irrever-
síveis, dependendo da forma como 
ele é praticado. Hoje, o mundo sofre 
com esse problema crônico. São mi-
lhares de pessoas perseguidas, sem 
motivo algum, no ambiente escolar, 
no trabalho, pela internet, trazendo 
sofrimento, transferências de esco-
las, cidades e até casos mais graves, 

como ações violentas 
ou suicídio. 

Junto ao livro, vai 
uma cartilha de orien-
tação para pais, filhos 
e educadores, sobre 
o que é considera-
do bullying e quando 
essa prática é crime, 
além  da apresenta-
çao de novos casos 
de ciberbullying.

Lei federal criou, em dezem-
bro passado, o Sistema Nacional de 
Defesa Civil (Sindec) para plane-
jar, articular e coordenar as ações de 
defesa civil em todo o território na-
cional. O Senado pretende agora in-
serir na Constituição Federal a prer-
rogativa do Executivo de assumir “as 
ações de um órgão negligenciado no 
transcorrer dos anos, devido a déca-
das de desatenção para com as ativi-
dades de defesa civil em todos os es-
tados”. A argumentação é do autor 
da proposta de emenda à Constitui-
ção, senador Inácio Arruda (PCdoB-
CE), que aguarda votação na Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ).

Na semana passada, o Escritório 
das Nações Unidas para a Redução de 
Riscos e Desastres (Unisdr) apresen-

Ações da Defesa Civil serão constitucionais
tou estudo que coloca o Brasil entre 
os países que estão sob a influência 
das mudanças climáticas. Segundo 
o Unisdr, já foram registradas 900 
mortes causadas pelos impactos das 
inundações e deslizamentos de terras 
provocados pela chuva. 

O estudo mostra  que os preju-
ízos causados pelos desastres natu-
rais foram potencializados pela de-
sarticulação da defesa civil no Brasil, 
na última década. Essas análises 
apontam que, de 2000 a 2010, o país 
foi atingido por 60 catástrofes natu-
rais, “número considerado alto para 
os padrões internacionais”, segun-
do o relator da matéria, senador Luiz 
Henrique da Silveira (PMDB-SC). 
Essas catástrofes, acrescentou, mata-
ram 1,2 mil pessoas em praticamente 

todo território nacional e deram pre-
juízos econômicos, físicos e psicológi-
cos para outras 7,5 milhões de pesso-
as. Ele propõe que a estruturação da 
carreira dos agentes de defesa civil se 
dará por lei federal, estadual, distrital 
e municipal. Para ele, essa descentra-
lização é necessária devido à “comple-
xidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para sua atuação”.

“A previsão constitucional dará 
perenidade às ações de defesa civil. 
Essa perenidade e o tratamento da 
defesa civil como um problema na-
cional, são ações necessárias em face 
da maior frequência dos desastres na-
turais geradores de Estado de calami-
dade pública e de sua ocorrência em 
todas as regiões brasileiras”, explica 
Luiz Henrique.

Essas análises 
apontam que, de 
2000 a 2010, o 
país foi atingido 
por 60 catástrofes 
naturais, “número 
considerado alto 
para os padrões 
internacionais”
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O Conselho Nacional do Mi-
nistério Público (CNMP) divulgou 
em janeiro o balanço de atividades 
do ano passado, que apontou 1.905 
processos concluídos, entre 1º de 
janeiro e 31 de dezembro, além de 
1.810 novos procedimentos autua-
dos. Foram aprovadas 18 resoluções, 
uma delas editada juntamente com o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Os dados fazem parte do Relatório 
de Atividades de 2011.

O documento também mostra  
dados relativos à atuação funcional, 
dos ministérios públicos estaduais e 
dos ramos do Ministério Público da 
União, com informações enviadas ao 
Conselho em cumprimento. 

No último ano, foram instau-
rados pelos MPs de todo Brasil 
191882. Inquéritos civis públicos 
ou procedimentos preparatórios. 
Cerca de 35.947 foram arquivados 
com termo de ajustamento de con-
duta, contra os 8.985 de 2010. Na 
área criminal, os MPs receberam 
ou requisitaram cerca de 4,5 mi-
lhões de inquéritos policiais e notí-
cias criminais, tendo oferecido cer-
ca de 700 mil denúncias, frente às 
548.101 de 2010.

Balanço do CNMP mostra conclusão
de 1.905 processos no ano passado

Cento e oito servidores apro-
vados em concurso deram nova es-
trutura de pessoal ao colegiado. Esse 
incremento foi de 83%. Em 2010, o 
Conselho encerrou suas atividades 
com 130 pessoas no quadro. As no-
meações são fruto da Lei 12.412/11, 
que cria novo quadro de pessoal e  
estrutura organizacional. 

O colegiado ganhou ainda ouvi-
doria, cuja função principal é facili-
tar a comunicação entre o órgão e o 

O Projeto de Lei 2517/11, do Minis-
tério Público da União (MPU), que alte-
ra o plano de carreiras dos servidores do 
Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), tramita na Câmara fixando no-
vos valores para as remunerações.  

O MPU argumenta que, além de bus-
car a valorização dos servidores, a fim de 
atrair e manter profissionais qualificados e 
comprometidos com a instituição, o proje-
to vai corrigir discrepâncias salariais que 
fazem com que servidores em fim de car-
reira hoje tenham remunerações altas – de-
vido a incorporações de vantagens pessoais 
– e recém-empossados, por outro lado, re-
cebam valores “bem inferiores aos de ou-
tras carreiras com atribuições análogas no 
serviço público”.

cidadão. Entre setembro, quando foi 
criada, e novembro, foram recebidas 
146 demandas, entre reclamações, 
dúvidas, críticas, sugestões, elogios 
e denúncias. Essas formam base de 
dados que oferece ao órgão e a seus 
membros, alternativas de aperfei-
çoamento dos serviços. A Ouvido-
ria do CNMP tem ainda a atribui-
ção de promover a integração entre 
as ouvidorias do Ministério Público 
brasileiro.

 

Também no ano passado, o 
CNMP lançou o Planejamento Es-
tratégico Nacional (PEN), tendo o 
trabalho sido realizado em qua-
tro etapas, que englobaram desde 
conhecimento e avaliação da rea-
lidade nacional do planejamento 
do MP brasileiro até a construção 
de ferramentas básicas de imple-
mentação. 

Cento e cinquenta pessoas 
participaram da elaboração da es-
tratégia nacional. O objetivo final 
do PEN é integrar e aperfeiçoar o 
Ministério Público brasileiro.

A atuação do CNMP na con-
dução de diversos projetos volta-
dos ao aperfeiçoamento da atu-
ação funcional da instituição 
também marcou 2011. É o caso 
das ações sob a coordenação da 
Corregedoria Nacional, da Co-
missão do Sistema Carcerário e do 
Controle Externo da atividade Po-
licial e da Comissão da Infância e 
Juventude, além das metas da Es-
tratégia Nacional de Justiça e Se-
gurança Pública (Enasp).

A íntegra do Relatório pode 
ser conferida no site do CNMP.

Proposta reajusta remuneração de servidores do Conselho

Projetos

De acordo com o projeto, os integran-
tes dos cargos passam a ser remunerados 
exclusivamente por subsídio. Ainda se-
gundo o texto, a atualização remunerató-
ria será de 3% e 8%, respectivamente, para 
os padrões iniciais e finais de técnico, e de 
7% para o cargo de analista. A remuneração 
inicial e final para o cargo de analista pas-
saria, respectivamente, para R$ 12.960,77 e 
R$ 19.800,00. No caso dos técnicos, os va-
lores inicial e final seriam R$ 8.229,40 e R$ 
12.571,95, respectivamente.

A proposta determina ainda redução, 
dos atuais 65% para 40%, na porcentagem 
paga a mais ao servidor do quadro efeti-
vo que optar por manter a remuneração do 
cargo quando no exercício de cargo em co-
missão. Dessa forma, ao exercer um cargo 

em comissão nível 1, o servidor receberá, 
além da remuneração do cargo efetivo, R$ 
2.250,87. Já o exercício de um cargo em co-
missão 7, último padrão, confere ao servi-
dor R$ 6.310,85 adicionais.

Os valores das funções de confiança, 
que estão divididas em três padrões, va-
riam de R$ 1.019,17 a R$ 1.690,32. Segun-
do o MPU, desde janeiro de 2010 o CNMP 
deixou de ser uma unidade orçamentária e 
passou a ter status de órgão autônomo, do-
tado de orçamento próprio.

O projeto será analisado conclusiva-
mente pelas comissões de Trabalho, de Ad-
ministração e Serviço Público; de Finanças 
e Tributação; e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, segundo  informações da 
Agência Câmara.
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Greve de mais de 
cem dias dos profes-
sores estaduais mi-
neiros, no ano passa-
do, foi interrompida 
por ordem do Tribu-
nal de Justiça. Antes, 
o Ministério Públi-
co estadual, por meio 
de ofício conjunto 
dos promotores Celso 
Penna Fernandes Jú-
nior e Maria de Lur-
des Rodrigues Santa Gema,  da Infância e Juventude, 
e Maria Elmira Evangelina do Amaral Dick, do Pa-
trimônio Público e coordenadora da Promotoria Es-
tadual de Defesa da Educação (Proeduc), orientou os 
colegas no interior para ações que se fizessem neces-
sárias e comunicou-lhes  o ajuizamento de Ação Civil 
Pública na Vara Cível da Infância e Juventude da Ca-
pital, em 2 de setembro de 2011, “pugnando, em pe-

dido liminar, pela 
imediata suspensão 
da greve e a decla-
ração de ilegalida-
de”, justificado pela  
“violação ao direi-
to constitucional à 
educação”, assegu-
rado  nos termos do 
artigo 227 da Cons-
tituição Federal”.

Conforme o do-
cumento, “a inter-

rupção desse serviço público essencial de modo in-
determinado contraria a garantia constitucional do 
ensino público regular e põe em risco a qualidade da 
educação e a ordem pública, acarretando danos irre-
paráveis aos interesses do Estado e da sociedade, es-
pecialmente dos infantes e jovens vítimas da greve, 
também privados da fração de sua alimentação diária 
representada pela merenda escolar”.

Vinte e três anos depois da 
promulgação da Constituição fe-
deral, o senador Aloysio Nunes 
(PSDB-SP) apresentou, em de-
zembro passado, projeto de lei 
(PLS 710/11) regulamentando o 
direito de greve do servidor pú-
blico civil, previsto no inciso VII 
do artigo 37 da Carta Magna. En-
tre as regras, está a obrigação de 
que permaneçam trabalhando en-
tre 50% e 80% dos servidores, de-
pendendo do tipo de atividade.  O 
PLS 710/11 abrange os servidores 
da administração pública direta, 
autárquica e fundacional, de todos 
os poderes (Executivo, Legislativo 
e Judiciário) e em todos os níveis - 
União, estados, Distrito Federal e 
municípios. 

O senador pediu urgência na 
votação do projeto, “em nome do 
servidor público brasileiro, mas 
também - e sobretudo - em nome 
daqueles que pagam, com seus 
impostos, o funcionamento do 
Estado brasileiro”.

Não fazem parte desse con-
junto, no entanto, senadores, de-
putados federais, estaduais e 
municipais, ministros de Esta-
do, diplomatas, vereadores e se-
cretários estaduais e municipais, 
membros do Judiciário e Minis-
tério Público.

Segundo a proposta, será con-
siderada greve a paralisação par-
cial ou total da prestação do servi-
ço público ou de atividade estatal 
dos poderes da União, estados, 
Distrito Federal e municípios.  
Tanto a convocação de assembleia 
geral para definir sobre a parali-
sação coletiva, quanto a definição 
das reivindicações deverá ser feita 
pela entidade sindical representa-
tiva dos servidores e, na falta dela, 
por comissão de negociação. Uma 
das duas representará o interes-
se dos servidores nas negociações 
coletivas ou em juízo. 

Conforme o texto, o Poder 
Público terá prazo de 30 dias para 
se pronunciar favoravelmente às 
reivindicações apresentadas pela 
assembleia geral, de onde foi defi-
nido indicativo de greve, apresen-
tar proposta de conciliação ou en-
tão fundamentar o motivo de não 
atendê-las.

Marco Evangelista

Direito de greve do servidor 
público entra na pauta da CCJ

Parâmetros
Segundo Aloysio Nunes ex-

plicou, em pronunciamento no 
Plenário no mês de dezembro, sua 
proposta adota as principais dire-
trizes da Convenção 151 da Or-
ganização Internacional do Tra-
balho (OIT), que dispõe sobre as 
relações de trabalho na adminis-
tração pública e estabelece garan-
tias às organizações de trabalha-
dores da administração pública e 
determina parâmetros para a fixa-
ção e negociação das condições de 
trabalho, para a solução de confli-
tos e para o exercício dos direitos 
civis e políticos.

Atividades essenciais terão 
de ser mantidas por, no mínimo 
60% dos servidores que permane-
cerão em exercício durante a gre-
ve no caso de serviços públicos ou 
atividades estatais que atendam a 
necessidades inadiáveis para a po-
pulação. Em caso de serviços pú-
blicos e atividades estatais não 
essenciais esse número, o contin-
gente mínimo é de 50%. Caso es-
sas exigências não sejam cum-
pridas, a greve será considerada 
ilegal. Caberá ao Poder Público, 
no entanto, garantir a prestação 
dos serviços. 

O projeto define como servi-
ços públicos essenciais aqueles que 
afetam a vida, a saúde e a seguran-
ça do cidadão. Estão menciona-
dos, especialmente, a assistência 

médico-hospitalar, a distribuição 
de equipamentos, o abastecimen-
to e o tratamento de água, o re-
colhimento de lixo, o pagamento 
de aposentadorias, a produção e a 
distribuição de energia, gás e com-
bustíveis, a defesa civil,  o controle 
de tráfego e o transporte coletivo. 
Atividades relativas ao funciona-
mento dos três poderes também 
são citadas como essenciais: o ser-
viço vinculado à atividade legis-
lativa, o trabalho diplomático, a 
arrecadação e a fiscalização de tri-
butos, os serviços judiciários e do 
Ministério Público, entre outros.

No caso específico da segu-
rança pública, o percentual mí-
nimo de servidores em ativida-
de durante a greve deverá ser de 
80%. Já os policiais civis, milita-
res e bombeiros são proibidos de 
fazer greve. Tal proibição já cons-
ta da Constituição, no artigo 142, 
parágrafo 3, inciso IV.

Na hipótese de as partes não 
chegarem a acordo poderá haver a 

Serviço essencial não pode ser paralisado

solução alternativa do conflito por 
mediação, conciliação ou arbitra-
gem, métodos que serviriam para 
garantir independência e impar-
cialidade na decisão e maior grau 
de confiabilidade a ambas as par-
tes. Caso o conflito ou parte dele 
permaneça sem solução, a decisão 
final caberá ao Poder Judiciário.

As determinações do proje-
to se assemelham às que regem o 
direito de greve na iniciativa pri-
vada, como a obrigação de infor-
mar ao público as reivindicações 
e a existência de greve; a exigên-
cia de manutenção de um núme-
ro mínimo de equipe de servidores 
em atividade para garantir a conti-
nuidade da prestação dos serviços 
públicos e assegurar as atividades 
cuja paralisação resulte em preju-
ízo irreparável. Essa equipe míni-
ma de servidores também deverá 
evitar a deterioração irreversível de 
bens, máquinas e equipamentos e 
facilitar a retomada das atividades 
do órgão, quando a greve acabar.

Dias não trabalhados
Poderão ser computados como dias trabalhados e, assim, remune-

rados, até 30% dos dias de greve, desde que isso conste do termo de ne-
gociação entre os servidores e o órgão. Os servidores em estágio pro-
batório poderão participar da greve, mas deverão compensar os dias 
não trabalhados de forma a completar o tempo previsto na legislação. 
Os servidores não poderão ser demitidos, exonerados ou transferidos 
durante a greve e em razão dela. Entretanto, poderão sofrer processo 
administrativo se não retornarem ao trabalho no prazo máximo de 48 
horas nos casos em que o movimento for considerado ilegal.
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Artigo /

O assassinato de Chico Lins 
mostra, ainda, como a desorganização 
de um mercado, aliada à ineficiên-
cia e à desarticulação das instituições 
públicas, podem servir de incentivo 
às práticas ilícitas. Isso eu comecei a 
perceber ao substituí-lo no exercício 
das funções, em 26 de janeiro daquele 
ano. E, ao exercer a Coordenação de 
Fiscalização do Procon Estadual, nas 
suas diversas áreas, antes desempe-
nhada por servidor. Com isso, a Pro-
motoria passou a desenvolver ações 
fiscalizatórias em todo o Estado, arti-
culadas com os demais membros da 
instituição, e a ter uma visão real do 
mercado. Tudo era planejado e havia 
objetivos e metas a cumprir. Não de-
morou muito e os resultados come-
çaram a aparecer. Em 2002, a adul-
teração da gasolina era constatada 
pelo cheiro e visualmente. Percorreu 
o Brasil e chegou a Minas. O crime, 
se sabe, é bem organizado. O Esta-
do, nem tanto. Veio a reação e o MP 
mineiro, no mês seguinte, reuniu em 

Belo Horizonte os ministérios públi-
cos do país e instituiu o Grupo Na-
cional de Combate às Organizações 
Criminosas Francisco José Lins do 
Rego Santos (GNCOC). Com ele, fo-
ram criados outros grupos estaduais 
e federais, dentro e fora do Ministé-
rio Público. O tema, combate à crimi-
nalidade, aproximou as instituições, 
exigiu o diálogo entre as autoridades 
e fez surgir as “forças-tarefas”. Diver-
sas batalhas foram travadas em todo 
o país. Distribuidoras e postos reven-
dedores saíram do mercado minei-
ro por força das decisões do Procon/
MG. Investigações e processos crimi-
nais foram instaurados. 

Ação fiscalizatória foi deflagra-
da para reprimir a comercialização 
de produtos adulterados na região 
da Zona da Mata. Junho de 2003. Os 
alvos: Posto Barateiro (São João del-
Rei), Novo Auto Posto Rosa de Ouro 
Ltda. (Barbacena), e EJN de Olivei-
ra e Companhia Ltda. (Congonhas). 
Aqui, teve um pouco de tudo. Ga-
solina e etanol adulterados. Bomba 
abastecedora lacrada pela fiscaliza-
ção, arrancada e trocada por outra. 
E o infrator ainda disse que a autu-
ação era injusta, pois não havia vio-
lado o lacre do Procon Estadual. Só 
tinha substituído o equipamento... 
(teses assim são comuns no anedo-
tário desse setor da atividade eco-
nômica, como a de um fornecedor 
paulista, flagrado revendendo gaso-
lina com alto percentual de etanol, sa-
bido que a sua composição é de 20% 
de etanol e 80% de gasolina “a”. Seu 
nome: Posto Flex. Ao ser autuado pe-
los fiscais da ANP, disse que a medida 
era abusiva, pois só abastecia veículos 
bicombustíveis e não prejudicava os 
consumidores. Para investigar a “Rede 
Barateiro”, foram instaurados cin-
co processos administrativos, depois 
reunidos para processamento e julga-
mento simultâneos (Processos: 142 a 
146/03 e 154/03). Identificada a frau-
de e a sua origem, faltava comprová-
la, formalmente. A estratégia utilizada, 
como de costume, foi a coleta e análi-
se de combustíveis automotivos, em 
dias previamente indicados, nos pos-
tos da rede, para demonstrar que os 
produtos adulterados tinham a mes-
ma procedência. O resultado foi posi-
tivo. Ao término das investigações, as 
empresas foram proibidas de vender 
combustíveis automotivos e multadas 
em R$ 49.383,25 (posto Barateiro), R$ 

52.826,84 (posto Rosa de Ouro) e R$ 
13.375,10 (EJN de Oliveira). Ingressa-
ram com mandados de segurança con-
tra o ato do Procon-MG, todos nega-
dos. Decisivas foram as atuações do 
colega Luiz Carlos, de Barbacena, e da 
equipe de policiais comandada pelo 
major Vitorino. Em trabalho de cam-
po, demonstraram que os caminhões 
eram abastecidos nos fundos do Pos-
to Rosa de Ouro, em Barbacena, e dali 
saíam para levar o produto adulterado 
aos outros revendedores. A diligência 
avançou até o fim de semana e foi pre-
ciosa para nortear as decisões adminis-
trativas que viriam a ser tomadas.    

Outra investigação impediu que 
distribuidoras paulistas continuas-
sem a abastecer o mercado com ga-
solina adulterada. Os indícios apon-
tavam para Distribuidora Montes 
Claros Ltda., Golfo Brasil Petró-
leo Ltda., American Lub do Brasil 
Ltda., Cruzeiro do Sul Distribuidora 
de Combustíveis Ltda. e Atlas Distri-
buidora de Petróleo Ltda. Foi aciona-
da em agosto de 2003. A fiscalização 
envolveu 28 postos revendedores, 14 
municípios, e durou 12 dias. Ao fi-
nal, foram apreendidos 271.787 li-
tros de gasolina fraudada. Parte foi 
inutilizada na Refinaria Gabriel Pas-
sos, em Betim. Outro tanto foi doa-
do à Polícia Militar, autorizado pelos 
resultados das análises de qualida-
de. Não fosse a valentia dos oito fis-
cais do Procon Estadual, lotados na 
Capital, e dos motoristas empenha-
dos na tarefa, nada disso tinha acon-
tecido. Bravos foram os integrantes 
das equipes de defesa do consumi-
dor, por fazerem tanto, em tão pou-
co tempo, após estressantes viagens. 
Foram instaurados 29 processos ad-
ministrativos, incluindo as distribui-
doras e diversos revendedores, divi-
didos em quatro grupos: (1º) Postos 
Barbacena e Pequeno Príncipe (Va-
ladares), Amanda (Periquito), Betho-
ven e Fred (Machado), Ipava (Ipa-
va), Montana (Ipatinga), e Tim Tim 
e Quijarro (Cel Fabriciano) – Proces-
sos: 263 a 270, 308 e 336/03; (2º) Al-
ternativa, Norte II, Tchibum, Giras-
sol, Xodó, Padre Café, Rui Barbosa 
e Lokau (Juiz de Fora) – Processos: 
275 a 282/03; (3º) EHP (Andradas), 
Santa Alice (Boa Esperança), EPA 
(Elói Mendes), Caminhoneiros (La-
vras), São José (Pouso Alegre), Rivie-
ra e Beira Rio (Ubá) – Processos: 273, 
288, 289, 293, 297, 299 e 300/03; (4º) 

Amauri Artimos da Matta

Lições de vida e morte
25 de janeiro de 2002, início da tarde: 

Francisco José Lins do Rego Santos, promotor 
de Justiça, integrante do Ministério Público 
mineiro, acabara de ser assassinado. O fato, 
de triste memória, faz lembrar a seriedade 

com que o saudoso colega tratava os deveres 
inerentes ao cargo. A causa do crime? 

Sua atuação no combate à adulteração de 
gasolina, praticada por rede de postos de 

combustíveis. Defendia todos. O Estado, da 
sonegação de impostos: a gasolina “batizada” 

não é alcançada pelo Fisco. Os empresários, 
da concorrência desleal e dos baixos preços 
dos adulteradores. E os consumidores, dos 

estragos causados nos veículos.

E o infrator 
ainda disse que 
a autuação era 
injusta, pois não 
havia violado o 
lacre do Procon 
Estadual. Só tinha 
substituído o 
equipamento...



 AMMPnotícias   15   
ASSOCIAÇÃO MINEIRA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Presidente (Boa Esperança), Rio Bo-
nito (Elói Mendes), FCJ (Coqueiral) e 
JCP (Monsenhor Passos) – Processos: 
283 a 287/03. Em setembro de 2003, 
o Procon-MG proibiu a venda de ga-
solina no Estado pelas distribuidoras, 
preventivamente, e acionou o Minis-
tério Público de São Paulo e a Agên-
cia Nacional de Petróleo (ANP) para 
atuarem no caso. Agindo em conjun-
to, a força-tarefa conseguiu apreen-
der, ainda, 359.000 litros de gasolina 
adulterada, armazenados na Distri-
buidora Cruzeiro do Sul, em Paulínia/
SP, o que foi decisivo para o desfecho 
do caso. Em agosto de 2008, as distri-
buidoras Montes Claros e Cruzeiro do 
Sul foram proibidas, em definitivo, de 
operar a comercialização de gasolina 
no território mineiro. Além disso, fo-
ram condenadas ao pagamento de R$ 
533.334,00, cada uma, a título de mul-
ta. Encerrado o caso, prevaleceu a tese 
de que as distribuidoras Montes Cla-
ros e Cruzeiro do Sul eram as únicas 
responsáveis pela fraude. As outras 
distribuidoras, consideradas co-for-
necedoras da gasolina adulterada, fo-
ram absolvidas por insuficiência de 
provas. As multas dos postos e o des-
tino dos combustíveis apreendidos fo-
ram decididos nos termos de ajusta-
mento de conduta firmados.  

Nos meses de março, abril e maio 
de 2005, a fiscalização do Procon Es-
tadual foi ao Sul de Minas e flagrou 
mais uma rede de postos lesando os 
consumidores. São eles: postos Ge-
túlio Vargas (Varginha), Lagoa Azul 
(Campestre), Postão MG (Nova Re-
sende), Coronel (Poços de Caldas), 
Montana (Botelhos) e Rex (Poços 
de Caldas). A descoberta da frau-
de, como sempre, envolveu cole-
ta de amostras dos produtos expos-
tos à venda e análises laboratoriais. 
Corria-se contra o tempo. A diligên-
cia tinha de ser rápida, senão a gaso-
lina adulterada era vendida. Precisá-
vamos apreendê-la, lacrar as bombas 
abastecedoras e interditar o tanque 
onde estava armazenada. Havia uma 
equipe para levar as amostras co-
lhidas até Belo Horizonte, e outra, 
no laboratório da UFMG, esperan-
do para realizá-las. Com o resultado, 
a Promotoria de Justiça adotava as 
ações repressivas. Isso ocorreu inú-
meras vezes. Tantas foram as ações 
inteligentes, apoiadas na excelência 
dos trabalhos realizados pela equi-
pe da professora Vânya Pasa, coorde-
nadora do LEC/UFMG, e pelo pro-
fessor Paulo Barbeira, nosso mestre 
dos cursos de capacitação de fiscais. 
Nesse caso, os malfeitores tentaram 

ludibriar o laboratório, trocando as 
amostras deixadas em seu poder. 
Explico: o Procon, ao fiscalizar os 
revendedores de combustíveis, cole-
ta amostras dos produtos oferecidos 
em duplicata. Uma é analisada no 
laboratório e gera a instauração do 
processo. Outra é deixada com o for-
necedor e permite a sua defesa, com 
a realização de uma segunda análi-
se de qualidade, para contraprova. 
Foi o que ocorreu. Só que as amos-
tras levadas ao laboratório passaram 
nos testes de qualidade. Não tinham 
qualquer problema. Mas o Procon 
Estadual suspeitava de que isso po-
deria ocorrer e, precavido, fez uma 
terceira amostra de tudo o que cole-
tara. Os adulteradores, ao que tudo 
indica, não se lembravam do fato. 
Comparadas as características das 
três amostras, a conclusão foi categó-
rica: os produtos trazidos pelos frau-
dadores não se referiam à fiscalização 
realizada. Não deu outra: condena-
ção das empresas por adulteração de 
combustíveis e tentativa de frau-
de processual. Multas: R$ 71.110,00 
(Postão MG);  R$ 35.554,00 (postos 
Coronel e Montana); R$ 53.332,00 
(Postos Getúlio Vargas e Lagoa Azul); 
e R$ 26.666,00 (posto Rex). Proibi-
ção de os postos continuarem ven-
dendo gasolina e álcool. Os produtos 
apreendidos foram doados ou inuti-
lizados, de acordo com os resultados 
das análises. Essa investigação, deno-
minada “Chico Lins”, foi mais ampla 
que as outras, pois abordou, também, 
a questão criminal, normalmente co-
ordenada pelo MP local. Reuniões 
foram feitas entre os colegas das co-
marcas envolvidas, contribuindo, as-
sim, para o sucesso dos trabalhos. 
Foi deflagrada em 9 de novembro de 
2005, de madrugada, na sede da Polí-
cia Federal, em BH. Um comboio, in-
tegrado por várias equipes das insti-
tuições parceiras, se dirigiu ao Sul de 
Minas. O início dos trabalhos foi si-
multâneo, às 6 horas, em todos os lo-
cais. Era necessário cumprir medidas 
cautelares, autorizadas judicialmen-
te, e executar as sanções administra-
tivas do Procon Estadual. Assim foi 
feito. Resultado das diligências: inter-
dição dos postos revendedores; cum-
primento de 11 prisões temporárias; 
execução de 12 mandados de busca e 
apreensão; apreensão de armas, che-
ques de laranjas e documentos indi-
cando a compra de solventes (agen-
das e notas fiscais); indiciamento de 
21 pessoas; conversão de sete prisões 
temporárias em prisões preventivas; e 
decretação de mais duas prisões pre-

ventivas. O inquérito policial foi fei-
to por duas instituições: Polícia Fede-
ral e Ministério Público. O relatório 
seguiu com a minha assinatura e a do 
competente delegado Marcelo Eduar-
do Freitas, de Montes Claros, nomea-
do para presidir os trabalhos policiais. 
A Receita Estadual e a Polícia Militar, 
parceiras de todas as horas, contribu-
íram também na empreitada vitoriosa. 
O processo criminal ainda tramita na 
Comarca de Varginha.   

Em todos os trabalhos houve a 
participação da Agência Nacional de 
Petróleo (ANP) no treinamento dos 
fiscais do Procon; no custeio das análi-
ses de qualidade feitas pelo laboratório 
da UFMG; no repasse de informações 
sobre a qualidade dos combustíveis 
em Minas Gerais; nas inúmeras fisca-
lizações com o Procon Estadual; no 
atendimento a este promotor de Jus-
tiça, para sanar dúvidas. Um de seus 
interlocutores, Oiama Guerra, conhe-
ci quando atuava em Sete Lagoas, em 
junho de 1995. Sempre esteve à dispo-
sição do Ministério Público. Fiscal de 
carreira, exerceu o cargo de superin-
tendente de Fiscalização Adjunto, no 
Rio de Janeiro, e agora chefia o escri-
tório da ANP em Minas. Sempre este-
ve à disposição do Ministério Público. 
Outras instituições e servidores deve-
riam ser citados neste artigo, por tudo 
o que fizeram, em parceria, e apoian-
do as nossas ações. Contudo, por ab-
soluta falta de espaço, prefiro não fa-
zê-lo a correr o risco de ser superficial. 
Novas oportunidades virão. 

A qualidade dos combustíveis, 
hoje, nem se compara à daqueles tem-
pos. Controla-se um problema e sur-
ge outro, como a fraude nas bombas de 
combustíveis, no Paraná. Com um dis-
positivo eletrônico instalado na placa-
mãe do equipamento, o fraudador de-
cide, via controle remoto, a quantidade 
de litros que o consumidor vai levar 
para casa, embora pague mais. Por isso, 
o trabalho não acaba. Mas a lição fica: 
a defesa do consumidor é obrigação de 
todos. Quem adverte é a Constituição 
Federal (art. 24, incisos V e VIII). Em 
outras palavras: as autoridades não po-
dem esquecer que o corpo estatal é úni-
co e canais de diálogo devem ser esta-
belecidos, com permanência e reuniões 
periódicas, para avaliar os problemas 
do mercado, planejar ações estratégi-
cas e executá-las, de forma conjunta ou 
separada, em prol da sociedade. Senão, 
somos engolidos, pouco a pouco, por 
nossa própria ineficiência, ou pelo cri-
me organizado.  

Promotor de Justiça/MG

As outras 
distribuidoras, 
consideradas 
co-fornecedoras da 
gasolina adulterada, 
foram absolvidas 
por insuficiência 
de provas. As 
multas dos postos 
e o destino dos 
combustíveis 
apreendidos 
foram decididos 
nos termos de 
ajustamento de 
conduta firmados

Os produtos 
apreendidos 
foram doados 
ou inutilizados, 
de acordo com 
os resultados das 
análises. Essa 
investigação, 
denominada 
“Chico Lins”, foi 
mais ampla que 
as outras, pois 
abordou, também, 
a questão criminal, 
normalmente 
coordenada pelo 
MP local 
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Esporte

Três refeições por dia são sufi-
cientes para o corpo, que utiliza o 
que precisa e guarda o restante para 
depois. O mesmo não acontece com 
o oxigênio, que é reabastecido cons-
tantemente através da respiração. 
Esse alimento tirado da atmosfera é 
ilimitado, mas não é recebido o bas-
tante em todas as áreas pequenas e 
escondidas do organismo, onde é ar-
mazenado, para que seja produzida 
energia em boa quantidade. Isso se  
consegue somente com os exercícios 
aeróbicos, aqueles que exigem cada 
vez mais oxigênio, fazendo com que 
os pulmões bombeiem mais ar, com 

Monteiro, de 
sapatilhas, 
curtindo a 
novidade
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Corrida une ainda mais a família

Em novembro, Monteirinho venceu os 42.195 metros 
da Corrida de Nova Iorque, cravando 4:44.16.

O ex-presidente da Associa-
ção Mineira do Ministério Público 
(AMMP) José Antero Monteiro Fi-
lho, Monteirinho, como é conhecido 
entre os colegas, nascido em Airuo-
ca, no Sul do Estado, comemorou 
com a família, no dia 31 de dezem-
bro na Corrida São Silvestre, em São 
Paulo, mais uma vez seus 70 anos, 
completados em março do ano pas-
sado. Correram com ele e comple-
taram a prova os filhos Juliana, José 
Antero (Teco), Daniela, Marina e 

Ludmila, o neto Rodrigo e os gen-
ros Andrés, Diogo e Leandro. Sua 
esposa Maria Bernadete (Detinha), 
e os netos Maria Clara e Pedro fica-
ram na torcida. 

Embora a família tenha sido 
contagiada pelo exemplo de Mon-
teirinho, essa foi a primeira vez que 
se reuniram para participar da mes-
ma edição de uma corrida. “Além 
de fazer bem para a saúde, correr é 
extremamente prazeroso, especial-
mente com a família”, diz o atleta.

menos esforço sempre, revigorando o 
coração, ampliando o calibre de veias 
e artérias e até multiplicando a quan-
tidade dos vasos capilares. “Resumin-
do, dando-nos qualidade de vida ao 
aumentar nossa capacidade de resis-
tência”, sublinha Monteirinho.

Segundo doutor Copper, os me-
lhores exercícios são: “correr, nadar, 
andar de bicicleta, caminhar e correr 
no mesmo lugar, exatamente nesta 
ordem”. Saber quanto correr, quan-
tas vezes por semana, a que veloci-
dade, é possível com o “teste dos 12 
minutos” proposto pelo médico, ex-
perimentado na Força Aérea ame-

ricana. Esse teste é simples e, mui-
tas vezes, confundido com o próprio 
sistema de treinamento. Durante 12 
minutos, deve-se tentar percorrer a 
maior distância possível, correndo, 
trotando, andando, “ou até mesmo se 
arrastando”. Só não vale parar.

Conforme o desempenho, a pes-
soa é incluída na “categoria de apti-
dão”: menos de 1.600 m, muito fraco; 
de 1.600 a 2.000 m, fraco; de 2.000 a 
2.400 m, razoável; de 2.400 a 2.800 m, 
bom; mais de 2.800 m, excelente. Das 
60  mil pessoas catalogadas por Co-
oper, 80% ficaram nas três categorias 
inferiores.

Segundo José Antero (Teco), o 
fato de o pai correr animou toda a 
família a se exercitar. “Até os genros, 
quando entram na família, aderem ao 
esporte”, destaca. Ele conta que o cui-
dado de Monteirinho com a saúde é 
de longa data. “Ouvia sempre meu 
pai falar de sua preocupação com o 
grande número de promotores e ju-
ízes com doenças cardíacas.” Outra 
atenção dele é com a alimentação ba-
lanceada. “Comer pouco é o segredo”, 

frisa o atleta.
Monteirinho treinava todos os 

dias da semana. Atualmente, descan-
sa um dia e pedala um na academia. 
“E sou adepto das novidades”, diz ele, 
que já correu de sapatilhas, sem amor-
tecedores, para desfrutar da liberdade 
do movimento natural de tocar o chão 
com a planta dos pés e não o calcanhar, 
como acontece quando se calça o tênis. 
“Agora, corro de polainas, meias sem 
pés, de media compressão, que ajudam 

a reduzir a fadiga e 
previnem lesões”. 
Com elas,   venceu 
os 15 km da São 
Silvestre sob forte 
chuva.

Em fevereiro 
do ano passado, poucos dias antes de 
completar 70 anos, a AMMP rendeu 
suas homenagens a Monteiro pelos 
relevantes serviços prestados ao Mi-
nistério Público brasileiro.

Foi em 1972 que Monteirinho 
descobriu a corrida. No verão de 
l971, Kenneth H. Cooper, diretor 
do Laboratório Espacial da Nasa em 
San Antonio, Texas, lançara “Ap-
tidão Física em Qualquer Idade” e 
o esporte já conquistava adeptos 
no Brasil. Na infância, jogava pe-
lada, futebol de meia e nadava em 
rio. “Naquele tempo, as brincadei-
ras eram na rua. Não existia televi-

são, nem violência”, lembra Mon-
teirinho.  Já em Belo Horizonte, no 
Colégio Marconi, disputava corri-
da de pista e, na faculdade, seu es-
porte favorito era o futebol, de sa-
lão ou campo.

Oficialmente, sua primeira cor-
rida foi em 1981 na Meia Maratona 
do Rio de Janeiro. Logo em seguida, 
participou de sua primeira marato-
na. “Aí nunca mais parei”, conta ele.

Animação
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Oxigênio alimenta cada pedacinho do corpo


